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TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
CAFELÂNDIA E A GRUPO DE APOIO AOS PORTADORES DE CÂNCER DE 
CAFELÂNDIA. 

 

Termo de Colaboração nº 09/2025. 

Processo Administrativo nº 1876/2024. 

 

 

 

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MUNICÍPIO DE CAFELÂNDIA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 46.186.375/0001-
99, com sede na Prefeitura Municipal, situada à Avenida Jacob Zucchi, 200, Pena, 
Cep. 16.503-000, neste ato representado pela Prefeita Sra. TAÍS FERNANDA 
MAIMONI CONTIERI SANTANA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
32.279.244-7 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 294.156.788-79, residente e 
domiciliada neste município de Cafelândia – SP, doravante designado MUNICÍPIO, e 
de outra parte, o GRUPO DE APOIO AOS PORTADORES DE CÂNCER DE 
CAFELÂNDIA, Organização da Sociedade Civil, inscrita no CNPJ sob nº 
05.806.045/0001-71, com sede na Rua José Consentino, 98, Jardim Santa Isabel, 
Cep. 16.506-000, neste município de Cafelândia - SP, neste ato representada pela 
Presidente a Sra. SANDRA MARIA SIMÕES DE SOUZA, brasileira, inscrita no 
CPF/MF sob nº 143.190.408-21, portadora da Cédula de Identidade nº 7.795.028-8, 
residente e domiciliada na Rua Elias Arut, 114, Cafelândia - SP, aqui designado 
ENTIDADE. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Conforme o anexo Plano de Trabalho, esta parceria objetiva que a ENTIDADE 
realize a prestação de apoio material, emocional, socioeducativo e nutricional a 
munícipes com câncer em situação de vulnerabilidade social, em tratamento tanto 
no município quanto no Hospital Amaral de Carvalho em Jaú, garantindo o acesso a 
direitos sociais e a inclusão em programas, projetos e serviços da Assistência Social, 
por meio de um atendimento humanizado e de qualidade. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

I – Mediante depósito na conta bancária do Banco do Brasil, Agência nº 0114-7, 
Contas Correntes nº 17782-2, repassar à ENTIDADE, o valor total de R$ 75.448,27 
(Setenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e vinte e sete 
centavos), em 11 (onze) parcelas mensais de R$ 6.287,35 e a 12ª parcela de R$ 
6.287,42, para custear, no período, a finalidade pretendida nesta parceria; 

II – Em conjunto com a Comissão de Monitoramento e Avaliação, supervisionar, 
acompanhar e avaliar os serviços prestados pela ENTIDADE em decorrência deste 
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ajuste; 

III - Assinar prazo para que a ENTIDADE bem atenda às obrigações 
compromissadas, sempre que verificada qualquer irregularidade, sem prejuízo de 
reter as transferências financeiras, até a resolução das falhas anotadas; 

IV – Emitir relatório técnico de avaliação desta parceria, submetendo-o à Comissão 
de Monitoramento e Avaliação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 

I – Executar o objeto pactuado, conforme a quantidade e qualidade estabelecidas no 
Plano de Trabalho, que segue anexo a este termo de colaboração; 

II – Disponibilizar recursos humanos e materiais suficientes para o bom cumprimento 
das finalidades pactuadas; 

III – Prestar contas ao MUNICIPIO, quer anualmente ou em períodos mensais; 

IV – Assegurar ao MUNICÍPIO, ao Tribunal de Contas, ao Controle Social e à 
Comissão de Monitoramento e Avaliação o exame dos documentos relativos a esta 
parceria, franqueando, a qualquer tempo, visita técnica aos locais de atendimento 
operacional; 

V – Movimentar os dinheiros da parceria exclusivamente na conta bancária de que 
trata o inciso I, da Segunda Cláusula; 

VI - Realizar os pagamentos somente por transferência bancária eletrônica, que bem 
identifique o beneficiário final; 

VI – Empregar, na finalidade convencionada, os rendimentos provenientes da 
aplicação financeira dos recursos repassados; 

VII – Durante 10 (dez) anos contados da prestação de contas, guardar os 
documentos originais que comprovam a aplicação dos recursos transferidos pelo 
MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA QUARTA – DO GESTOR DA PARCERIA 

Designado pela Portaria nº 25/2024 – TFMCS o servidor Mário Henrique Parreira 
Simões de Souza, matrícula 801, Diretor Municipal de Assistência Social, 
Cidadania e Desenvolvimento, será o gestor da parceria, realizando as funções 
estabelecidas no art. 61, da Lei 13.019, de 2014. 

CLÁUSULA QUINTA – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Designada pela Portaria nº 26/2024 – TFMCS, a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação desenvolverá as funções que lhe estão reservadas na Lei 13.019, de 
2014, sobretudo a homologação, ou não, do relatório de que trata o inciso IV da 
Cláusula Segunda. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS IRREGULARIDADES 

Qualquer irregularidade será comunicada ao(à) Prefeito(a) do Município, que 
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deliberará sobre as providências cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

Esta parceria tem início na assinatura deste termo de Colaboração, com término 
previsto para 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado até 60 (sessenta) 
meses, após expressa e justificada manifestação do(a) Prefeito(a) do Município. 

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR 

Transferido por meio de subvenção social, autorizada (o), de forma específica, pela 
lei municipal nº 3.950/2024 – TFMCS, o valor total estimado é de R$ 75.448,27, 
Recurso de Emenda Impositiva, a onerar dotação com o seguinte código 
orçamentário: Ficha 449 - 3.3.50.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica – 08.245.0125.2068.0000 – Subvenção Grupo Ap. Port. Câncer. 

Parágrafo Único - Os repasses serão realizados mensalmente, até o 5º dia útil após 
a publicação deste Termo de Colaboração. As demais parcelas serão transferidas 
na forma do item I da Cláusula Segunda. 

CLÁUSULA NONA – DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 

A cargo da ENTIDADE, a prestação de contas se orientará pela seguinte 
metodologia: 

I. Até o 5º dia útil do mês subsequente ao período aludido no item I da Segunda 
Cláusula, prestação periódica de contas ao MUNICÍPIO, com os seguintes 
elementos: a) relatório das atividades desenvolvidas; b) nome das pessoas 
beneficiadas; c) demonstrativo dos pagamentos efetuados, por espécie de despesa, 
quer de pessoal, materiais, serviços e equipamentos; d) extratos bancários 
conciliados; f) certidão negativa de débitos alusivos ao INSS, PIS/PASEP e FGTS. 

II. Até 31 de janeiro do exercício subsequente ao dos repasses, prestação anual de 
contas ao MUNICÍPIO, com o seguinte conteúdo: 

a) Preenchimento dos quadros do Anexo RP-14, das Instruções 01/2020, do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (Demonstrativo Integral das Receitas e 
Despesas (Auxílios – Subvenções - Contribuições). 

b) Descrição sumária das atividades realizadas; 

c) Demonstrativo de metas realizadas comparativamente às metas convencionadas 
no Plano de Trabalho. 

d) Nome das pessoas atendidas; 

e) Cópia da documentação comprobatória (notas fiscais e recibos de serviço); 

f) Extratos bancários conciliados; 

g) Comprovante de recolhimento dos saldos não utilizados. 

III. Até 31 de maio do subsequente exercício, o MUNICÍPIO emitirá relatório técnico 
de monitoramento e avaliação desta parceria, a ser homologado pela Comissão de 
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Monitoramento e Avaliação. 

IV- Até 30 de junho do exercício subsequente, o gestor da parceria emitirá o parecer 
técnico conclusivo, levando em conta as indicações do relatório de monitoramento e 
avaliação (item III), bem como os conteúdos requeridos no art. 200, das Instruções 
01/2020, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Parágrafo Único - A falta das prestações de contas, periódicas ou anuais, ou sua 
não aprovação, suspende as liberações seguintes, até que a ENTIDADE corrija as 
impropriedades anotadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

A presente parceria poderá ser rescindida por quaisquer dos partícipes, a qualquer 
tempo, mediante notificação formal publicada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, observando-se as seguintes hipóteses: 

I – Infração às regras da Lei nº 13.019, de 2014; 

II – Descumprimento das cláusulas pactuadas neste Termo de Colaboração; 

III – Aplicação do recurso em finalidade diversa da objetivada no Plano de Trabalho; 

IV – Não atingimento das metas físicas estabelecidas no Plano de Trabalho; 

V – Desinteresse unilateral ou consensual, sendo necessário respeitar o prazo 
mínimo de 60 (sessenta) dias para a manifestação da rescisão, respondendo cada 
partícipe, em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data do efetivo 
desfazimento da parceria. 

Parágrafo 1º – Quando da denúncia, rescisão ou extinção desta parceria, a 
ENTIDADE deverá apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
toda a documentação comprobatória da execução das obrigações pactuadas até 
aquela data, incluindo a prestação de contas e a devolução dos saldos financeiros 
remanescentes, quando houver. 

Parágrafo 2º – O MUNICÍPIO poderá, a seu critério, assumir ou transferir a execução 
do objeto pactuado, no caso de paralisação das atividades ou verificação de 
irregularidades graves que comprometam a continuidade da parceria. 

Parágrafo 3º – Na hipótese de rescisão unilateral sem justificativa, por desinteresse, 
o partícipe que der causa à rescisão responderá por eventuais danos ou prejuízos 
causados à outra parte ou ao erário, aplicando-se, quando for o caso, as sanções 
previstas na legislação aplicável, inclusive a devolução de recursos públicos 
utilizados indevidamente. 

Parágrafo 4º – O descumprimento das obrigações previstas nesta parceria, 
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especialmente no caso de aplicação inadequada de recursos, poderá ensejar a 
imposição de sanções administrativas, como multas, suspensão de futuras parcerias 
e a responsabilização civil e criminal, conforme a legislação vigente. 

Parágrafo 5º – Em caso de rescisão por qualquer das partes, a responsabilidade 
pelas obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias e comerciais decorrentes da 
execução do objeto do Termo de Colaboração, até a data da rescisão, será 
exclusivamente da ENTIDADE, não havendo responsabilidade solidária ou 
subsidiária do MUNICÍPIO. 

Parágrafo 6º – Os bens permanentes e direitos remanescentes adquiridos, 
produzidos ou transformados com recursos repassados pelo MUNICÍPIO no âmbito 
desta parceria serão de titularidade do MUNICÍPIO, devendo ser restituídos à 
Administração Pública ao término da parceria, salvo disposição diversa estabelecida 
no Plano de Trabalho ou na legislação vigente. Caso haja bens remanescentes, a 
ENTIDADE deverá apresentar inventário detalhado, facilitando a destinação 
conforme orientação do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

Em conformidade com o disposto no Art. 72 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014, o MUNICÍPIO e a ENTIDADE parceira responderão solidariamente pelos 
danos causados ao erário decorrentes de atos ou omissões relacionados ao objeto 
desta parceria. 

Parágrafo 1º – A responsabilidade solidária abrangerá atos dolosos ou culposos 
praticados pelos representantes ou gestores de ambas as partes, que resultem em 
prejuízos à execução do objeto pactuado ou ao uso indevido dos recursos 
transferidos. 

Parágrafo 2º – A responsabilidade da ENTIDADE estende-se aos atos praticados 
por seus funcionários, prepostos, agentes ou terceiros contratados, no âmbito da 
execução do presente Termo de Colaboração, ficando a ENTIDADE obrigada a 
ressarcir os danos causados ao patrimônio público. 

Parágrafo 3º – A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, 
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública 
pela inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido 
pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes 
de restrição à sua execução. 

Parágrafo 4º – O MUNICÍPIO reserva-se o direito de, a qualquer tempo, adotar as 
medidas administrativas e judiciais cabíveis para a recomposição dos danos ao 
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erário, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável, inclusive aquelas 
estabelecidas na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Nos termos do artigo 73 da Lei nº 13.019/2014, a Organização da Sociedade Civil 
poderá ser submetida às seguintes sanções administrativas, em caso de 
descumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Colaboração: 

a) Advertência, quando constatadas irregularidades que possam ser sanadas sem 
prejuízo à execução do objeto pactuado; 

b) Multa, aplicável nos seguintes casos e valores: 

b.1) Descumprimento parcial do objeto da parceria: multa de 5% sobre o valor 
da parcela mensal repassada; 

b.2) Descumprimento total do objeto da parceria: multa de 10% sobre o valor 
total do repasse anual; 

b.3) Não apresentação da prestação de contas no prazo estabelecido: multa de 
2% sobre o valor da parcela mensal, acrescida de 0,5% por dia de atraso, 
limitada a 10% do valor total da parceria; 

b.4) Utilização dos recursos para finalidade diversa da estabelecida: multa de 
20% sobre o valor desviado, sem prejuízo das demais sanções civis e penais 
cabíveis. 

c) Suspensão temporária da participação em chamamentos públicos e 
impedimento de celebrar novas parcerias com a administração pública, pelo 
prazo de até dois anos, quando houver descumprimento injustificado das cláusulas 
pactuadas, execução inadequada do objeto ou reincidência em irregularidades 
previamente advertidas; 

d) Declaração de inidoneidade para participar de chamamentos públicos e 
celebrar parcerias com a administração pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até a reabilitação da entidade, quando 
caracterizado dolo, fraude ou má-fé na execução da parceria; 

e) Outras sanções previstas na legislação vigente, no regulamento municipal 
ou nos instrumentos normativos aplicáveis ao caso. 

Parágrafo 1º - A aplicação de qualquer sanção observará o devido processo 
administrativo, garantindo-se à Organização da Sociedade Civil o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo 2º - A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula não exime a 
Organização da Sociedade Civil da obrigação de restituir eventuais valores 
recebidos indevidamente, bem como não impede a adoção de outras medidas 
legais cabíveis pelo Município. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

Esta parceria poderá ser aditada, por acordo entre os partícipes, nos casos de 
acréscimo ou redução do número de atendidos, prorrogação da vigência ou 
suplementação do valor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

A eficácia desta Colaboração fica condicionada à publicação do respectivo extrato 
no órgão de imprensa oficial do MUNICÍPIO, no prazo de 10 (dez) dias a contar da 
data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Cafelândia para dirimir quaisquer controvérsias e 
questões advindas da execução desta parceria. 

E, por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas, firmam o 
presente termo de Colaboração, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Em Anexo o Plano de Trabalho 

Cafelândia - SP, 13 de fevereiro de 2.025. 

 
 
 
 
 
 

Taís Fernanda Maimoni Contieri Santana 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 
 

Sandra Maria Simões de Souza 
Presidente do Grupo de Apoio aos Portadores de Câncer de Cafelândia 

Testemunhas: 
 
 
 
 
 
 
1 - Jessica Sabrina Nunes de Souza 
Matrícula 11590 
 

2 – Fabiana de Oliveira Costa 
Matrícula 9434 
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Gestor da Parceria: 
 
 
 
 
 
 
Mário Henrique Parreira Simões de Souza 
Matrícula 801 
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TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
CAFELÂNDIA E A GRUPO DE APOIO AOS PORTADORES DE CÂNCER DE 
CAFELÂNDIA. 

 

Termo de Colaboração nº 08/2025. 

Processo Administrativo nº 1876/2024. 

 

 

 

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MUNICÍPIO DE CAFELÂNDIA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 46.186.375/0001-
99, com sede na Prefeitura Municipal, situada à Avenida Jacob Zucchi, 200, Pena, 
Cep. 16.503-000, neste ato representado pela Prefeita Sra. TAÍS FERNANDA 
MAIMONI CONTIERI SANTANA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
32.279.244-7 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 294.156.788-79, residente e 
domiciliada neste município de Cafelândia – SP, doravante designado MUNICÍPIO, e 
de outra parte, o GRUPO DE APOIO AOS PORTADORES DE CÂNCER DE 
CAFELÂNDIA, Organização da Sociedade Civil, inscrita no CNPJ sob nº 
05.806.045/0001-71, com sede na Rua José Consentino, 98, Jardim Santa Isabel, 
Cep. 16.506-000, neste município de Cafelândia - SP, neste ato representada pela 
Presidente a Sra. SANDRA MARIA SIMÕES DE SOUZA, brasileira, inscrita no 
CPF/MF sob nº 143.190.408-21, portadora da Cédula de Identidade nº 7.795.028-8, 
residente e domiciliada na Rua Elias Arut, 114, Cafelândia - SP, aqui designado 
ENTIDADE. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Conforme o anexo Plano de Trabalho, esta parceria objetiva que a ENTIDADE 
realize a prestação de apoio material, emocional, socioeducativo e nutricional a 
munícipes com câncer em situação de vulnerabilidade social, em tratamento tanto 
no município quanto no Hospital Amaral de Carvalho em Jaú, garantindo o acesso a 
direitos sociais e a inclusão em programas, projetos e serviços da Assistência Social, 
por meio de um atendimento humanizado e de qualidade. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

I – Mediante depósito na conta bancária do Banco do Brasil, Agência nº 0114-7, 
Contas Correntes nº 107750-3, repassar à ENTIDADE, o valor total de R$ 42.000,00 
(Quarenta e dois mil reais), em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 3.500,00, para 
custear, no período, a finalidade pretendida nesta parceria; 

II – Em conjunto com a Comissão de Monitoramento e Avaliação, supervisionar, 
acompanhar e avaliar os serviços prestados pela ENTIDADE em decorrência deste 
ajuste; 
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III - Assinar prazo para que a ENTIDADE bem atenda às obrigações 
compromissadas, sempre que verificada qualquer irregularidade, sem prejuízo de 
reter as transferências financeiras, até a resolução das falhas anotadas; 

IV – Emitir relatório técnico de avaliação desta parceria, submetendo-o à Comissão 
de Monitoramento e Avaliação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 

I – Executar o objeto pactuado, conforme a quantidade e qualidade estabelecidas no 
Plano de Trabalho, que segue anexo a este termo de colaboração; 

II – Disponibilizar recursos humanos e materiais suficientes para o bom cumprimento 
das finalidades pactuadas; 

III – Prestar contas ao MUNICIPIO, quer anualmente ou em períodos mensais; 

IV – Assegurar ao MUNICÍPIO, ao Tribunal de Contas, ao Controle Social e à 
Comissão de Monitoramento e Avaliação o exame dos documentos relativos a esta 
parceria, franqueando, a qualquer tempo, visita técnica aos locais de atendimento 
operacional; 

V – Movimentar os dinheiros da parceria exclusivamente na conta bancária de que 
trata o inciso I, da Segunda Cláusula; 

VI - Realizar os pagamentos somente por transferência bancária eletrônica, que bem 
identifique o beneficiário final; 

VI – Empregar, na finalidade convencionada, os rendimentos provenientes da 
aplicação financeira dos recursos repassados; 

VII – Durante 10 (dez) anos contados da prestação de contas, guardar os 
documentos originais que comprovam a aplicação dos recursos transferidos pelo 
MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA QUARTA – DO GESTOR DA PARCERIA 

Designado pela Portaria nº 25/2024 – TFMCS o servidor Mário Henrique Parreira 
Simões de Souza, matrícula 801, Diretor Municipal de Assistência Social, 
Cidadania e Desenvolvimento, será o gestor da parceria, realizando as funções 
estabelecidas no art. 61, da Lei 13.019, de 2014. 

CLÁUSULA QUINTA – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Designada pela Portaria nº 26/2024 – TFMCS, a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação desenvolverá as funções que lhe estão reservadas na Lei 13.019, de 
2014, sobretudo a homologação, ou não, do relatório de que trata o inciso IV da 
Cláusula Segunda. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS IRREGULARIDADES 

Qualquer irregularidade será comunicada ao(à) Prefeito(a) do Município, que 
deliberará sobre as providências cabíveis. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

Esta parceria tem início na assinatura deste termo de Colaboração, com término 
previsto para 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado até 60 (sessenta) 
meses, após expressa e justificada manifestação do(a) Prefeito(a) do Município. 

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR 

Transferido por meio de subvenção social, autorizada (o), de forma específica, pela 
lei municipal nº 3.950/2024 – TFMCS, o valor total estimado é de R$ 42.000,00, 
Recurso do Tesouro, a onerar dotação com o seguinte código orçamentário: Ficha 
450 - 3.3.50.39.01 – Termo de Colaboração – 08.245.0125.2068.0000 – 
Subvenção Grupo Ap. Port. Câncer. 

Parágrafo Único - Os repasses serão realizados mensalmente, até o 5º dia útil após 
a publicação deste Termo de Colaboração. As demais parcelas serão transferidas 
na forma do item I da Cláusula Segunda. 

CLÁUSULA NONA – DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 

A cargo da ENTIDADE, a prestação de contas se orientará pela seguinte 
metodologia: 

I. Até o 5º dia útil do mês subsequente ao período aludido no item I da Segunda 
Cláusula, prestação periódica de contas ao MUNICÍPIO, com os seguintes 
elementos: a) relatório das atividades desenvolvidas; b) nome das pessoas 
beneficiadas; c) demonstrativo dos pagamentos efetuados, por espécie de despesa, 
quer de pessoal, materiais, serviços e equipamentos; d) extratos bancários 
conciliados; f) certidão negativa de débitos alusivos ao INSS, PIS/PASEP e FGTS. 

II. Até 31 de janeiro do exercício subsequente ao dos repasses, prestação anual de 
contas ao MUNICÍPIO, com o seguinte conteúdo: 

a) Preenchimento dos quadros do Anexo RP-14, das Instruções 01/2020, do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (Demonstrativo Integral das Receitas e 
Despesas (Auxílios – Subvenções - Contribuições). 

b) Descrição sumária das atividades realizadas; 

c) Demonstrativo de metas realizadas comparativamente às metas convencionadas 
no Plano de Trabalho. 

d) Nome das pessoas atendidas; 

e) Cópia da documentação comprobatória (notas fiscais e recibos de serviço); 

f) Extratos bancários conciliados; 

g) Comprovante de recolhimento dos saldos não utilizados. 

III. Até 31 de maio do subsequente exercício, o MUNICÍPIO emitirá relatório técnico 
de monitoramento e avaliação desta parceria, a ser homologado pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação. 
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IV- Até 30 de junho do exercício subsequente, o gestor da parceria emitirá o parecer 
técnico conclusivo, levando em conta as indicações do relatório de monitoramento e 
avaliação (item III), bem como os conteúdos requeridos no art. 200, das Instruções 
01/2020, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Parágrafo Único - A falta das prestações de contas, periódicas ou anuais, ou sua 
não aprovação, suspende as liberações seguintes, até que a ENTIDADE corrija as 
impropriedades anotadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

A presente parceria poderá ser rescindida por quaisquer dos partícipes, a qualquer 
tempo, mediante notificação formal publicada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, observando-se as seguintes hipóteses: 

I – Infração às regras da Lei nº 13.019, de 2014; 

II – Descumprimento das cláusulas pactuadas neste Termo de Colaboração; 

III – Aplicação do recurso em finalidade diversa da objetivada no Plano de Trabalho; 

IV – Não atingimento das metas físicas estabelecidas no Plano de Trabalho; 

V – Desinteresse unilateral ou consensual, sendo necessário respeitar o prazo 
mínimo de 60 (sessenta) dias para a manifestação da rescisão, respondendo cada 
partícipe, em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data do efetivo 
desfazimento da parceria. 

Parágrafo 1º – Quando da denúncia, rescisão ou extinção desta parceria, a 
ENTIDADE deverá apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
toda a documentação comprobatória da execução das obrigações pactuadas até 
aquela data, incluindo a prestação de contas e a devolução dos saldos financeiros 
remanescentes, quando houver. 

Parágrafo 2º – O MUNICÍPIO poderá, a seu critério, assumir ou transferir a execução 
do objeto pactuado, no caso de paralisação das atividades ou verificação de 
irregularidades graves que comprometam a continuidade da parceria. 

Parágrafo 3º – Na hipótese de rescisão unilateral sem justificativa, por desinteresse, 
o partícipe que der causa à rescisão responderá por eventuais danos ou prejuízos 
causados à outra parte ou ao erário, aplicando-se, quando for o caso, as sanções 
previstas na legislação aplicável, inclusive a devolução de recursos públicos 
utilizados indevidamente. 

Parágrafo 4º – O descumprimento das obrigações previstas nesta parceria, 
especialmente no caso de aplicação inadequada de recursos, poderá ensejar a 
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imposição de sanções administrativas, como multas, suspensão de futuras parcerias 
e a responsabilização civil e criminal, conforme a legislação vigente. 

Parágrafo 5º – Em caso de rescisão por qualquer das partes, a responsabilidade 
pelas obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias e comerciais decorrentes da 
execução do objeto do Termo de Colaboração, até a data da rescisão, será 
exclusivamente da ENTIDADE, não havendo responsabilidade solidária ou 
subsidiária do MUNICÍPIO. 

Parágrafo 6º – Os bens permanentes e direitos remanescentes adquiridos, 
produzidos ou transformados com recursos repassados pelo MUNICÍPIO no âmbito 
desta parceria serão de titularidade do MUNICÍPIO, devendo ser restituídos à 
Administração Pública ao término da parceria, salvo disposição diversa estabelecida 
no Plano de Trabalho ou na legislação vigente. Caso haja bens remanescentes, a 
ENTIDADE deverá apresentar inventário detalhado, facilitando a destinação 
conforme orientação do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

Em conformidade com o disposto no Art. 72 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014, o MUNICÍPIO e a ENTIDADE parceira responderão solidariamente pelos 
danos causados ao erário decorrentes de atos ou omissões relacionados ao objeto 
desta parceria. 

Parágrafo 1º – A responsabilidade solidária abrangerá atos dolosos ou culposos 
praticados pelos representantes ou gestores de ambas as partes, que resultem em 
prejuízos à execução do objeto pactuado ou ao uso indevido dos recursos 
transferidos. 

Parágrafo 2º – A responsabilidade da ENTIDADE estende-se aos atos praticados 
por seus funcionários, prepostos, agentes ou terceiros contratados, no âmbito da 
execução do presente Termo de Colaboração, ficando a ENTIDADE obrigada a 
ressarcir os danos causados ao patrimônio público. 

Parágrafo 3º – A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, 
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública 
pela inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido 
pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes 
de restrição à sua execução. 

Parágrafo 4º – O MUNICÍPIO reserva-se o direito de, a qualquer tempo, adotar as 
medidas administrativas e judiciais cabíveis para a recomposição dos danos ao 
erário, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável, inclusive aquelas 
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estabelecidas na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Nos termos do artigo 73 da Lei nº 13.019/2014, a Organização da Sociedade Civil 
poderá ser submetida às seguintes sanções administrativas, em caso de 
descumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Colaboração: 

a) Advertência, quando constatadas irregularidades que possam ser sanadas sem 
prejuízo à execução do objeto pactuado; 

b) Multa, aplicável nos seguintes casos e valores: 

b.1) Descumprimento parcial do objeto da parceria: multa de 5% sobre o valor 
da parcela mensal repassada; 

b.2) Descumprimento total do objeto da parceria: multa de 10% sobre o valor 
total do repasse anual; 

b.3) Não apresentação da prestação de contas no prazo estabelecido: multa de 
2% sobre o valor da parcela mensal, acrescida de 0,5% por dia de atraso, 
limitada a 10% do valor total da parceria; 

b.4) Utilização dos recursos para finalidade diversa da estabelecida: multa de 
20% sobre o valor desviado, sem prejuízo das demais sanções civis e penais 
cabíveis. 

c) Suspensão temporária da participação em chamamentos públicos e 
impedimento de celebrar novas parcerias com a administração pública, pelo 
prazo de até dois anos, quando houver descumprimento injustificado das cláusulas 
pactuadas, execução inadequada do objeto ou reincidência em irregularidades 
previamente advertidas; 

d) Declaração de inidoneidade para participar de chamamentos públicos e 
celebrar parcerias com a administração pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até a reabilitação da entidade, quando 
caracterizado dolo, fraude ou má-fé na execução da parceria; 

e) Outras sanções previstas na legislação vigente, no regulamento municipal 
ou nos instrumentos normativos aplicáveis ao caso. 

Parágrafo 1º - A aplicação de qualquer sanção observará o devido processo 
administrativo, garantindo-se à Organização da Sociedade Civil o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo 2º - A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula não exime a 
Organização da Sociedade Civil da obrigação de restituir eventuais valores 
recebidos indevidamente, bem como não impede a adoção de outras medidas 
legais cabíveis pelo Município. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

Esta parceria poderá ser aditada, por acordo entre os partícipes, nos casos de 
acréscimo ou redução do número de atendidos, prorrogação da vigência ou 
suplementação do valor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

A eficácia desta Colaboração fica condicionada à publicação do respectivo extrato 
no órgão de imprensa oficial do MUNICÍPIO, no prazo de 10 (dez) dias a contar da 
data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Cafelândia para dirimir quaisquer controvérsias e 
questões advindas da execução desta parceria. 

E, por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas, firmam o 
presente termo de Colaboração, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Em Anexo o Plano de Trabalho 

Cafelândia - SP, 13 de fevereiro de 2.025. 

 
 
 
 
 
 

Taís Fernanda Maimoni Contieri Santana 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 
 

Sandra Maria Simões de Souza 
Presidente do Grupo de Apoio aos Portadores de Câncer de Cafelândia 

Testemunhas: 
 
 
 
 
 
 
1 - Jessica Sabrina Nunes de Souza 
Matrícula 11590 
 

2 – Fabiana de Oliveira Costa 
Matrícula 9434 
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Gestor da Parceria: 
 
 
 
 
 
 
Mário Henrique Parreira Simões de Souza 
Matrícula 801 
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